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NOTAINTRODUTÓ 

o objetivo deste trabalho é oferecer aos
 
radores do Direito a necessária atualização d
 
reito Falimentar, especialmente no que se I
 

falência e de recuperação de empresa, nas ffiI
 

Lei n. 11.10 1, de 9 de fevereiro de 2005.
 

Busquei resumir lições que já constam ( 
de Direito Comercial e de Empresa, cujo te 
cesso de reformatação, para sua perfeita ai 
legislativo, a ser oportunamente apresentadc 

No intuito de proporcionar ferramenta 
nais e estudantes, sem descuidar dos que se 
concurso público, procurei traçar conceitos 
melhor apresentação das mudanças operado 
gráficos e tabelas, o desenvolvimento dos a 
permitir uma rápida apreensão intelectual. 

Algumas críticas são formuladas no de 
tinam-se a incentivar o leitor ao exame ma 
tões que me pareceram relevantes. 

Sou grato à Editora Saraiva e aos lei 
estimularam este trabalho. 
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